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CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS* 

CASO HERNÁNDEZ NORAMBUENA VS. BRASIL 

SENTENÇA DE 17 DE OUTUBRO DE 2025 
(Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e Custas) 

RESUMO OFICIAL EMITIDO PELA CORTE INTERAMERICANA 

Em 17 de outubro de 2025, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Corte 
Interamericana”, “a Corte” ou “o Tribunal”) proferiu uma Sentença por meio da qual declarou 
a responsabilidade internacional da República Federativa do Brasil (doravante “o Estado”, “o 
Estado do Brasil” ou “Brasil”) pela violação do direito à integridade pessoal, do princípio da 
legalidade e da irretroatividade, e dos direitos às garantias judiciais, à proteção judicial e à 
saúde do senhor Mauricio Hernández Norambuena, em decorrência das condições particulares 
de detenção às quais foi submetido durante sua privação de liberdade sob o Regime Disciplinar 
Diferenciado, entre 15 de março de 2003 e 23 de novembro de 2006. O Tribunal também 
declarou a responsabilidade do Estado pela falta de fundamentação adequada e suficiente das 
decisões por meio das quais determinou-se a aplicação inicial e a prorrogação da aplicação 
do RDD ao senhor Hernández Norambuena, bem como pela falta de acesso a recursos judiciais 
efetivos para questionar a aplicação desse regime. Em consequência, a Corte declarou a 
violação dos artigos 5.1, 5.2, 5.6, 8.1, 9, 25.1 e 26 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, em relação aos artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento. 

I. Fatos

A. Sobre Mauricio Hernández Norambuena e os fatos ocorridos no Chile

Mauricio Hernández Norambuena é um cidadão chileno que, aos 25 anos, ingressou na Frente 
Patriótica Manuel Rodríguez. Em 27 de janeiro de 1994, foi condenado pelas autoridades 
chilenas à pena principal de prisão perpétua como “autor indutor do crime de atentado contra 
autoridade política com resultado morte do [senador] Jaime Guzmán Errázuriz”. 
Adicionalmente, em 3 de fevereiro de 1994, o senhor Hernández Norambuena foi condenado 
pelas autoridades chilenas à pena principal de prisão perpétua pelos crimes de associação 
ilícita terrorista, na qualidade de chefe, e como autor do crime de sequestro terrorista de 
Cristian Edwards del Río, ocorrido entre os dias 9 de setembro de 1991 e 31 de janeiro de 
1992. 

O senhor Hernández Norambuena permaneceu privado de liberdade no Chile desde sua 
detenção, em 5 de agosto de 1993, até 30 de dezembro de 1996, data em que fugiu de uma 
prisão de segurança máxima de Santiago do Chile em um helicóptero. 

* O Juiz Vice-Presidente Rodrigo Mudrovitsch, de nacionalidade brasileira, não participou da tramitação do
presente caso nem da deliberação e assinatura desta Sentença, em conformidade com o disposto nos artigos 19.1 e
19.2 do Regulamento da Corte. Por outro lado, em 6 de fevereiro de 2025, a Juíza Patricia Pérez Goldberg comunicou
ao Tribunal as razões invocadas para se afastar do conhecimento do caso. O pedido foi aceito pelo Tribunal. Em razão
do exposto, o Juiz Vice-Presidente Rodrigo Mudrovitsch e a Juíza Patricia Pérez Goldberg não participaram da
audiência pública, nem da deliberação e assinatura desta Sentença.
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B. A detenção e condenação de Mauricio Hernández Norambuena no Brasil 

Em 1º de fevereiro de 2002, o senhor Hernández Norambuena foi detido em flagrante no 
Brasil. Em 13 de novembro de 2003, a Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo condenou o senhor Hernández Norambuena e outras cinco pessoas, em 
segunda instância, pelos crimes de extorsão mediante sequestro em concurso material, 
formação de quadrilha ou associação criminosa e tortura, cometidos no Brasil, impondo-lhes 
uma pena total de 30 anos de reclusão. 

Entre os dias 1º e 4 de fevereiro de 2002, o senhor Hernández Norambuena permaneceu 
detido no Departamento de Investigações Criminais da Polícia de São Paulo. Entre 4 de 
fevereiro de 2002 e 23 de novembro de 2006, esteve detido sob o RDD, de forma ininterrupta, 
por um total de 4 anos, 9 meses e 29 dias. 

A detenção do senhor Hernández Norambuena sob o RDD foi inicialmente determinada por 
meio de decisão do Secretário Adjunto da Secretaria de Administração Penitenciária (SAP), 
de 13 de fevereiro de 2002, que estabeleceu sua internação sob o Regime Disciplinar 
Diferenciado (RDD)1 por 360 dias, aplicáveis a partir de 4 de fevereiro de 2002. 

 
1  O RDD foi criado no Estado de São Paulo por meio da Resolução 026 emitida pelo Secretário de Estado da 
Administração Penitenciária (doravante Resolução SAP-026), em 4 de maio de 2001, na qual se estipulava: 

Artigo 1º – O Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), aplicável aos líderes e integrantes das facções 
criminosas, bem como aos presos cujo comportamento exija tratamento específico, é próprio do Anexo de 
Taubaté, das unidades I de Avaré, I e II de Presidente Wenceslau, Iaras e de outras designadas pela 
Administração.  
Artigo 2 – O Diretor Técnico de qualquer unidade, em petição fundamentada, solicitará a remoção do preso 
ao RDD, perante o Coordenador Regional das unidades prisionais, que, se estiver de acordo, encaminhará o 
pedido ao Secretário Adjunto, para decisão final. […] 
Artigo 4º – O tempo máximo de permanência, na primeira inclusão, é de 180 dias; nas demais, de 360 dias. 
[…] §2o Os Diretores das unidades citadas no artigo 1º, assessorados pelos técnicos do Centro de Segurança 
e Disciplina e do Núcleo de Reabilitação, poderão requerer ao Secretário Adjunto, com parecer prévio do 
Coordenador Regional, que reconsidere a decisão de inclusão do preso no RDD. […] 
Artigo 5º – Durante a permanência, para assegurar os direitos do preso, serão observadas as seguintes 
regras: 

I – Conhecimento dos motivos de inclusão no RDD. 
II – Saída da cela para banho de sol de, no mínimo, 1 hora por dia. […] 
IV – Duração de 2 horas semanais para as visitas, atendido o disposto no artigo 1º da Resolução SAP 9/2001. 
[…] 
[…]  
IX – Contato com o mundo exterior pela correspondência escrita e leitura. 
X – Entrega de alimentos, peças de roupas e de abrigo e objetos de higiene pessoal, uma vez ao mês, pelos 
familiares ou amigos constantes do rol de visitas. […]  

Em 2 de dezembro de 2003, o RDD foi instituído como regime de privação de liberdade aplicável a todas as prisões 
do país, por meio da Lei Federal nº 10.792, que dispunha: 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasione subversão da 
ordem ou disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da sanção penal, ao 
regime disciplinar diferenciado, com as seguintes características: 

I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave 
de mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; 
II - recolhimento em cela individual; 
III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; 
IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho de sol. 
§1o O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos provisórios ou condenados, nacionais 
ou estrangeiros, que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade.  
§2o Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o preso provisório ou o condenado sob o 
qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações 
criminosas, quadrilha ou bando. 

Art. 53. Sanções disciplinares: […] 
 V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. 
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Posteriormente, em 9 de junho de 2004, um juiz negou o pedido do senhor Hernández 
Norambuena para ser retirado do RDD e determinou que permanecesse internado nessas 
condições por 360 dias, com aplicação retroativa a partir de 1º de dezembro de 2003. Em 29 
de novembro de 2004, o juiz prorrogou a detenção do senhor Hernández Norambuena sob o 
RDD por 60 dias. Em 18 de janeiro de 2005, o mesmo juiz prorrogou novamente a aplicação 
do RDD ao senhor Hernández Norambuena por 360 dias, contados de forma retroativa a partir 
de 1º de dezembro de 2004. Em 28 de novembro de 2005, a aplicação do RDD ao senhor 
Hernández Norambuena foi renovada “cautelarmente” por mais 30 dias. Em 20 de dezembro 
de 2005, após considerar as alegações da suposta vítima, de sua defesa e do Ministério 
Público, o juiz acolheu o pedido do Secretário de Administração Penitenciária, prorrogando a 
aplicação do RDD ao senhor Hernández Norambuena por 360 dias. Em 23 de novembro de 
2006, a aplicação do RDD foi encerrada com sua transferência para a Penitenciária Estadual 
de Avaré, São Paulo. 

C. Recursos judiciais 

Enquanto esteve recluso no RDD, o senhor Hernández Norambuena interpôs quatro habeas 
corpus. Os dois primeiros foram decididos em 29 de novembro de 2004 e em 10 de março de 
2025, indeferindo o pedido do senhor Hernández Norambuena de ser transferido para um 
regime mais brando que o RDD, uma vez que, no momento em que os recursos foram 
julgados, já havia expirado o prazo de aplicação do RDD. Em 6 de setembro de 2005, o 
Superior Tribunal de Justiça concedeu o habeas corpus, determinando que o senhor 
Hernández Norambuena cumprisse sua pena em um regime mais favorável. Em 8 de 
novembro de 2005, também foi concedido um habeas corpus determinando que fosse 
realizado com celeridade o processamento e o julgamento do agravo em execução que se 
encontrava em trâmite. 

Além dos referidos habeas corpus, o senhor Hernández Norambuena interpôs dois recursos 
de agravo em execução penal, que foram decididos em 12 de abril de 2007, declarando que 
a internação sob o RDD havia terminado em 23 de novembro de 2006, razão pela qual o 
recurso havia perdido seu objeto. 

II. Exceção preliminar 

O Estado interpôs a exceção preliminar de falta de esgotamento dos recursos internos. Essa 
alegação foi rejeitada pela Corte ao constatar que, no momento em que a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos emitiu o Relatório de Admissibilidade, a suposta vítima 
já havia esgotado o recurso judicial indicado pelo Estado como idôneo. 

III. Mérito  

A. Direitos à integridade pessoal, às garantias judiciais e à proteção judicial 

Considerações gerais – A Corte recordou que os Estados ocupam uma posição especial de 

 
Art. 54. As sanções [...] do inciso V [serão aplicadas] por prévio e fundamentado despacho do juiz competente. 
[…] 

§1o A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar dependerá de requerimento circunstanciado 
elaborado pelo diretor do estabelecimento ou outra autoridade administrativa. 
§2o A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime disciplinar será precedida de manifestação do 
Ministério Público e da defesa e prolatada no prazo máximo de quinze dias. 

Art. 60: […] A inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina e da averiguação 
do fato, dependerá de despacho do juiz competente.  
Parágrafo único. O tempo de [...] inclusão preventiva no regime disciplinar diferenciado será computado no 
período de cumprimento da sanção disciplinar. 
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garante em relação às pessoas privadas de liberdade, em razão do controle ou domínio 
exercido pelas autoridades penitenciárias sobre elas. Assinalou que, nesse contexto, os 
Estados devem assumir uma série de responsabilidades específicas e adotar diversas 
iniciativas especiais para garantir aos detentos as condições necessárias para assegurar o 
gozo efetivo daqueles direitos que, sob nenhuma circunstância, podem ser restringidos, ou 
daqueles cuja restrição não decorre necessariamente da privação de liberdade. Por sua vez, 
indicou que a jurisprudência interamericana estabelece que os Estados têm a faculdade, e 
inclusive a obrigação, de garantir a segurança e manter a ordem no interior dos 
estabelecimentos de privação de liberdade, em consonância com o objetivo de proteger os 
direitos da população carcerária, do pessoal a serviço dos estabelecimentos penitenciários e 
das pessoas que, por diferentes razões, visitem ou frequentem esses estabelecimentos. 

Nesse sentido, o Tribunal se referiu à faculdade das autoridades penitenciárias de exercer o 
poder disciplinar, em conformidade com o sistema jurídico interno, com o objetivo de punir a 
prática de condutas tipificadas normativamente como faltas ou contravenções. Ademais, 
destacou que, tanto em âmbito internacional quanto nos sistemas jurídicos dos Estados que 
reconheceram a competência contenciosa da Corte, foi reconhecida a necessidade e a validade 
de adotar medidas de segurança diferenciadas para a população privada de liberdade. 

Nesse contexto, a Corte determinou que os fatos do presente caso, isto é, a privação de 
liberdade de Mauricio Hernández Norambuena sob o RDD, relacionam-se com a aplicação do 
RDD cautelar como medida ou regime de segurança mais rigoroso, e não com o exercício do 
poder disciplinar por parte das autoridades penitenciárias. Em razão disso, afirmou que 
restringiria sua análise à aplicação do RDD cautelar. 

Sobre as condições de detenção no RDD cautelar – A Corte recordou que, de acordo com o 
artigo 5 da Convenção Americana, toda pessoa privada de liberdade tem direito a viver em 
condições de detenção compatíveis com sua dignidade pessoal. Nesse sentido, indicou que as 
lesões, sofrimentos, danos à saúde ou prejuízos sofridos por uma pessoa enquanto se 
encontra privada de liberdade podem chegar a constituir uma forma de pena cruel quando, 
devido às condições de reclusão, houver deterioração da integridade física, psíquica e moral, 
estritamente proibida pelo parágrafo 2 do artigo 5 da Convenção, que não seja consequência 
natural e direta da privação de liberdade em si. Nesse sentido, especificou que, embora os 
Estados possam aplicar medidas de segurança mais rigorosas em relação a detentos que 
representem um risco de segurança particularmente elevado, esse poder não é absoluto. 
Assim, a aplicação de medidas de segurança mais rigorosas deve observar os direitos e 
garantias protegidos pela Convenção Americana, o que implica, entre outros aspectos, que 
toda medida restritiva que contrarie o artigo 5.2 da Convenção deve ser considerada proibida 
e contrária à Convenção. 

Com base nas alegações apresentadas pelas partes e pela Comissão, a Corte pronunciou-se 
sobre a compatibilidade entre o isolamento e o artigo 5.2 da Convenção Americana. Na 
Sentença, definiu o isolamento como a separação de uma pessoa privada de liberdade do 
resto da população carcerária por um mínimo de 22 horas por dia, sem contato humano 
significativo. O Tribunal considerou que o isolamento deve ser uma medida de caráter 
excepcional, sujeita a revisão pela autoridade judicial competente, e que em nenhum caso 
pode ser absoluto ou indefinido, pois isso seria contrário ao direito de toda pessoa privada de 
liberdade de ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano, conforme 
exige o artigo 5.2 da Convenção Americana. Nesse sentido, estabeleceu que a reclusão em 
isolamento prolongado, bem como qualquer outra medida que possa colocar em grave risco 
a saúde física ou mental da pessoa privada de liberdade, é estritamente proibida. 
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Além disso, a Corte considerou que os regimes de segurança máxima e as medidas especiais 
de segurança, como o RDD, que implicam a separação de uma pessoa privada de liberdade 
do restante da população carcerária por até 22 horas por dia, não são, em si mesmos, 
contrários ao artigo 5.2 da Convenção, desde que seja garantido um contato humano 
significativo. O contato humano significativo consiste em garantir à pessoa privada de 
liberdade acesso a uma interação social de qualidade suficiente que possibilite uma 
comunicação interpessoal direta, sem se limitar às atividades cotidianas da prisão. Assim, 
esse contato pode envolver, entre outras pessoas, familiares, representantes legais, 
profissionais de saúde mental ou representantes de entidades religiosas, bem como o 
relacionamento direto entre pessoas privadas de liberdade e o acesso a oportunidades 
educativas e laborais que permitam o contato humano direto. 

Somado ao exposto acima, a Corte estabeleceu que, por se tratar de uma restrição aos 
direitos convencionais, o estabelecimento de regimes de segurança máxima e outras medidas 
especiais de segurança, como o RDD, devem ser habilitados por uma lei no sentido formal e 
material, e sua aplicação deve perseguir um fim legítimo e cumprir os requisitos de 
idoneidade, necessidade e proporcionalidade. Da mesma forma, considerou que a aplicação 
de um regime de segurança máxima e de outras medidas especiais de segurança a uma 
pessoa privada de liberdade deve ser ativada por uma autoridade competente, sua vigência 
deve ser por um período limitado e estar sujeita a controle judicial periódico por meio de um 
recurso que, com base em pareceres técnicos, permita avaliar tanto a adequação da medida 
quanto deu prolongamento, bem como seus efeitos acumulados sobre a integridade física e 
psicológica da pessoa afetada. Ademais, a Corte considera que as pessoas submetidas a esses 
regimes devem ter acesso a serviços de acompanhamento profissional com o objetivo de 
garantir sua saúde mental, em condições de dignidade. 

Quanto à legalidade da medida, a Corte constatou que a aplicação do RDD ao senhor 
Hernández Norambuena foi regida por duas normativas distintas: a Resolução SAP-026 de 
2001 e, a partir de 2 de dezembro de 2003, a Lei nº 10.792. Em relação à primeira, a Corte 
considerou que não constituía lei em sentido formal e material e, portanto, concluiu que a 
aplicação do RDD ao senhor Hernández Norambuena entre 4 de fevereiro de 2002 e 1º de 
dezembro de 2003 acarretou a violação do artigo 9 da Convenção Americana, em relação aos 
artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento. Em contrapartida, afirmou que a Lei nº 10.792 
satisfazia o requisito de legalidade, razão pela qual procedeu à análise dos demais elementos 
do teste de proporcionalidade em relação a essa norma. Assim, a Corte concluiu que a 
finalidade perseguida por meio do RDD era legítima, na medida em que buscava assegurar a 
ordem e a segurança do estabelecimento penitenciário, bem como evitar que o detento 
restabelecesse contato com organizações criminosas. Ao analisar a necessidade, a idoneidade 
e a proporcionalidade da medida, a Corte avaliou as condições de detenção do senhor 
Hernández Norambuena e determinou que ele não recebeu visitas e não teve a possibilidade 
de acesso a contato humano significativo dentro do estabelecimento penitenciário por um 
período de aproximadamente 3 anos e 7 meses, concluindo, assim, que as condições de 
detenção às quais foi submetido configuraram isolamento prolongado. Por todas essas razões, 
a Corte declarou a responsabilidade do Estado pela violação dos artigos 5.1, 5.2 e 5.6 da 
Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 do mesmo instrumento, em prejuízo de 
Mauricio Hernández Norambuena. 

Adicionalmente, em virtude do princípio iura novit curia, a Corte declarou a violação do direito 
à saúde, protegido pelo artigo 26 da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 do 
mesmo instrumento. O anterior se deve à falta de atenção médica suficiente e ao fato de que 
as condições de privação de liberdade às quais o senhor Hernández Norambuena foi 
submetido afetaram sua saúde física e mental. 
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Sobre os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial em relação à aplicação do RDD – 
A Corte recordou que, a partir do artigo 8.1 da Convenção, decorre o dever de motivação 
como uma garantia vinculada à correta administração da justiça, pois protege o direito dos 
cidadãos de serem julgados pelas razões que a lei prevê e dá credibilidade às decisões judiciais 
em uma sociedade democrática. Particularmente, no que diz respeito a medidas de segurança 
mais restritivas em contextos de privação de liberdade, a Corte considerou que, à luz do 
artigo 8.1, é exigível que as decisões que determinem sua imposição ou prorrogação 
contenham motivação suficiente que permita avaliar se se ajustam aos requisitos 
convencionais. Seguindo o entendimento do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, afirmou 
que, quando se prolonga um período de isolamento solitário, para evitar qualquer risco de 
arbitrariedade, devem ser apresentadas razões substantivas, e a decisão deve demonstrar 
que as autoridades realizaram uma reavaliação que leve em consideração mudanças nas 
circunstâncias, na situação ou no comportamento da pessoa detida. A exposição das razões 
deve tornar-se cada vez mais detalhada e convincente com o passar do tempo. Ademais, 
deve ser estabelecido um sistema de monitoramento regular da condição física e mental da 
pessoa detida, a fim de assegurar a compatibilidade do isolamento solitário prolongado. 
Adicionalmente, a Corte recordou que o artigo 25.1 da Convenção prevê a obrigação dos 
Estados Partes de garantir, a todas as pessoas sob sua jurisdição, um recurso judicial simples, 
rápido, perante juiz ou tribunal competente e efetivo contra atos que violem seus direitos 
fundamentais. A esse respeito, destacou que o recurso judicial deve ser adequado para tratar 
a reclamação, pelo que a autoridade competente deve examinar as razões invocadas pelo 
requerente e se pronunciar sobre elas. 

Com base no anterior, a Corte analisou as decisões por meio das quais foi determinada a 
aplicação inicial do RDD e suas prorrogações, bem como aquelas que decidiram os recursos 
interpostos pela suposta vítima para questionar sua permanência nesse regime. Quanto à 
decisão que determinou a inclusão inicial do senhor Hernández Norambuena no RDD, a Corte 
constatou que ela foi proferida posteriormente à efetiva inclusão da vítima no RDD, ou seja, 
foi aplicada de forma retroativa, e que padecia de falta de motivação, em violação dos artigos 
8.1 e 9 da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 do mesmo instrumento. 

No que se refere às decisões que determinaram a prorrogação da aplicação do RDD ao senhor 
Hernández Norambuena, o Tribunal constatou que, na decisão por meio da qual a aplicação 
do RDD foi prorrogada pela primeira vez, não foram devidamente analisados todos os 
argumentos apresentados pelo senhor Hernández Norambuena. Ademais, determinou que, 
nessa decisão, o juiz incorreu em motivação discriminatória ao afirmar que a prática de crimes 
no Brasil e o fato de a residência registrada situar-se fora do país implicavam que os direitos 
do senhor Hernández Norambuena “deveriam ser restringidos ao cumprimento da pena”, 
considerando que isso teve impactos no devido processo, pois levou o juiz a não analisar as 
alegações do senhor Hernández Norambuena relativas à falta de acesso ao pátio de sol. 
Quanto à terceira e à quinta decisões por meio das quais o RDD foi prorrogado, o Tribunal 
assinalou que não contaram com fundamentação suficiente e adequada, pois se limitaram a 
prorrogar a permanência nesse regime exclusivamente em razão dos crimes cometidos, sem 
reavaliar a conduta do senhor Hernández Norambuena nem considerar os possíveis efeitos da 
aplicação continuada do RDD sobre sua integridade pessoal. Por todas essas razões, a Corte 
declarou a responsabilidade do Estado pela violação do direito às garantias judiciais, protegido 
pelo artigo 8.1, em relação ao princípio da igualdade e da não discriminação e à obrigação de 
respeitar os direitos, previstos no artigo 1.1 da Convenção. 

Por fim, quanto ao acesso a recursos judiciais efetivos para questionar a aplicação do RDD, a 
Corte concluiu que o recurso de reconsideração previsto na Resolução SAP-026 não constituía 
um recurso judicial e não podia ser exercido diretamente pela suposta vítima ou por seus 
representantes, mas apenas pelos diretores das unidades penitenciárias. Do mesmo modo, 
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ressaltou que o recurso de agravo em execução penal, regulamentado na Lei de Execução 
Penal, era admissível unicamente em relação a decisões judiciais proferidas na fase de 
execução penal, razão pela qual não era possível interpor tal recurso contra a decisão 
administrativa que, nos termos da Resolução SAP-026, determinava a aplicação do RDD. No 
que diz respeito aos habeas corpus interpostos pelo senhor Hernández Norambuena, o 
Tribunal concluiu que não constituíram um recurso adequado nem efetivo porque neles não 
foram examinadas as alegações relativas aos requisitos para a imposição do RDD e tampouco 
foi verificado se o senhor Hernández Norambuena permanecia submetido a esse regime, 
tendo-se considerado apenas a data prevista para o término do RDD. Além disso, não foram 
avaliados os efeitos acumulados da continuidade do RDD sobre sua saúde física e mental. 
Ademais, a Corte observou que as decisões de habeas corpus favoráveis ao senhor Hernández 
Norambuena não foram implementadas por parte das autoridades competentes. 

Com base no exposto e diante da falta de informações suficientes para analisar os dois 
recursos de agravo em execução penal interpostos, o Tribunal constatou que, durante os 
quatro anos, nove meses e 20 dias em que o senhor Hernández Norambuena esteve 
submetido ao RDD, não foi proferida nenhuma decisão judicial que justificasse 
adequadamente a prorrogação do RDD nem que ponderasse o impacto das rigorosas 
condições de privação de liberdade sobre a integridade pessoal do senhor Hernández 
Norambuena. Portanto, concluiu que o Estado é responsável pela violação do direito à 
proteção judicial, protegido pelo artigo 25.1 da Convenção, em relação ao artigo 1.1 do 
mesmo instrumento, em razão da falta de acesso a recursos judiciais adequados e efetivos 
para a revisão das decisões por meio das quais foi determinada sua reclusão no RDD. 

Por fim, a Corte não considerou necessário emitir um pronunciamento autônomo sobre a 
alegada violação do direito à honra e à dignidade, por entender que essa questão estava 
subsumida na análise realizada. Tampouco se pronunciou sobre a alegada violação do direito 
à integridade pessoal dos familiares do senhor Hernández Norambuena, uma vez que a única 
pessoa identificada como suposta vítima do caso no Relatório de Mérito foi o senhor 
Hernández Norambuena. 

IV. Reparações 

A Corte estabeleceu que sua Sentença constitui, per se, uma forma de reparação e, 
adicionalmente, ordenou ao Estado que, nos prazos fixados na Sentença, pague os valores 
nela determinados a título de indenização por dano imaterial e de reembolso de custas e 
gastos, bem como que restitua ao Fundo de Assistência Jurídica de Vítimas da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos o montante desembolsado durante a tramitação do 
presente caso. 

A Juíza Nancy Hernández López e o Juiz Alberto Borea Odría tornaram públicos seus votos 
individuais parcialmente dissidentes.  

___________________ 

A Corte supervisionará o cumprimento integral da Sentença, no exercício de suas atribuições 
e em cumprimento de seus deveres conforme a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, e dará por concluído o presente caso uma vez que o Estado tenha dado pleno 
cumprimento ao disposto na mesma. 

O texto integral da Sentença pode ser consultado no seguinte link: 
https://jurisprudencia.corteidh.or.cr/pt_br/vid/1099208646  

https://jurisprudencia.corteidh.or.cr/pt_br/vid/1099208646
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